
 

 

A SRA. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE SERGIPE – DESO  

 
 
  
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 

 

 

A empresa MACIEL ASSESSORES S.S, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.880.336/0001-02, com sede na Av. 

General Flores da Cunha, 1050, Vila Veranópolis, Cachoeirinha/RS, vem, 

respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, com força no 

item 13.8 do edital, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

 

I - DO CONTEXTO FÁTICO DO CERTAME 

 

Trata-se de processo licitatório, na modalidade de pregão 

eletrônico na forma Regulamento Interno de Licitações e Contratos 

(RILC) da DESO, aprovado pelo Conselho de Administração da DESO em 

24/01/2018 e publicado em 22/03/2018 com vigência a partir de 02/05/ 

2018, bem como à Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 

e alteração da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014.da Lei 

8666/93 e outras leis complementares. 

 

O objeto da licitação é a contratação de empresa 

especializada para realização de avaliação de resultados pós-

intervenção e elaboração de relatório final de avaliação com dados dos 

indicadores da intervenção referente a Obra de Ampliação do Sistema 

de Abastecimento de Água Integrado do Piauitinga. 



 

 

Contextualizando, no dia 16 de março de 2023 ocorreu a 

disputa no portal do Banco do Brasil – licitacoes-e, sendo que se 

consagrou vencedora a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTIFICO TECNOLOGICO, após as cinco primeiras serem 

desclassificadas, incluindo a ora recorrente.  

 

 

 

Nos termos da comunicação interna nº 2807/2023-DESO a 

empresa recorrente foi desclassificada foi em razão de não atender os 

itens 11.3 “a”, b, d, e do Termo de Referência:  

 

 

 



 

 

Inconformada a ora recorrente manifestou tempestivamente a 

intenção de recorrer e interpõe as presentes razões recursais.  

 

II – TEMPESTIVIDADE E FORMA DE INTERPOSIÇÃO:  

O edital prevê no item 13.8 a possibilidade de interposição 

de recurso administrativo:   

 

13.8 – RECURSO – O interesse da LICITANTE em 

interpor recurso deverá ser manifestado, de 

forma motivada, por intermédio do sistema 

eletrônico, imediatamente, ou seja, em até 24 

(vinte e quatro) horas, após a Declaração da 

VENCEDORA da fase competitiva do Pregão. O 

encaminhamento das razões será 

exclusivamente por endereço eletrônico, sendo 

facultado o envio do original, observado o prazo 

de 3 (três) dias uteis. Ficando as demais 

LICITANTES cientificadas para que neste mesmo 

prazo, querendo, apresentem contrarrazões. 

 

No dia 30 de maio de 2023 a recorrente manifestou o 

interesse em recorrer: 

 

 

Assim, as razões propostas na presente data, 02/06/2023, 

são tempestivas.  

 

  



 

 

III – DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

3.1 DA IMPOSSIBILIDADE DA EMPRESA LICITANTE SER DECLARADA 

INABILITADA: 

 

O edital exige quanto a capacidade técnica dos profissionais 

da equipe as exigências descritas no termo de referência, conforme a 

seguir previsto:  

 

 

 



 

 

 

 

 

Na comunicação interna nº 2807/2023 o Pregoeiro e equipe de 

apoio entendeu que os atestados de capacidade técnica apresentados 

das funções de Engenheiro Civil (11.3 a), socióloga (11.3, b), auxiliar 

administrativo (11.3.d) e agente de coleta de dados e mobilizador 

(item11.3, e) não atenderam os requisitos exigidos no termo de 

referência.  

 

No documento referido não há a especificação explicita de 

qual item ou itens não foram atendidos, estando o ato administrativo 

desprovido de motivação/fundamentação.  

 

De qualquer sorte, os atestados de capacidade técnica 

profissional apresentados comprovam sim as exigências editalícias 



 

 

referentes aos profissionais impugnados pelo Pregoeiro e equipe de 

apoio.  

 

O Tribunal de Contas da União e a jurisprudência consolidada 

já firmou o entendimento de que os atestados de capacidade técnica 

devem ser semelhantes ao serviço a ser executado e não exatamente 

iguais. Caso contrário apenas as mesmas empresas seriam sempre 

contratadas, sendo rejaçado por completo o princípio da 

competitividade que deve nortear os processos licitatórios.  

 

“Acórdão 2924/2019: Plenário, relator: Benjamim 

Zymler 

É irregular a exigência de atestado de 

capacidade técnico-operacional com 

quantitativo mínimo superior a 50% do 

quantitativo de bens e serviços que se pretende 

contratar, a não ser que a especificidade do 

objeto o recomende, situação em que os 

motivos de fato e de direito deverão estar 

devidamente explicitados no processo licitatório. 

 

EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO 

ORDINÁRIA — LICITAÇÃO PÚBLICA — ATESTADOS 

DE CAPACIDADE TÉCNICA — INABILITAÇÃO DA 

LICITANTE — FORMALISMO EXACERBADO — 

PRECEDENTES DO STJ — AUSÊNCIA DE 

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA IDÊNTICO AO OBJETO 

LICITADO — DESNECESSIDADE E ILEGALIDADE — 



 

 

RECURSO NÃO PROVIDO — AGRAVO INTERNO 

PREJUDICADO. Ausente a devida motivação, é 

defeso à administração impor exigência de que 

o sujeito tenha executado no passado obra ou 

serviço exatamente idêntico ao objeto da 

licitação. A melhor inteligência da norma ínsita 

no art. 30 da Lei de Licitações orienta-se no 

sentido de permitir a inserção no edital de 

exigências de quantidades mínimas ou de 

prazos máximos, quando, vinculadas ao objeto 

do contrato, estiverem assentadas em critérios 

razoáveis. Os rigorismos formais extremos e 

exigências inúteis não podem conduzir a 

interpretação contrária à finalidade da lei, 

notadamente em se tratando de concorrência 

pública, na qual a existência de vários 

interessados é benéfica, na exata medida em 

que facilita a escolha da proposta efetivamente 

mais vantajosa (Lei 8.666/93, art. 3º). Em razão do 

julgamento do mérito do Agravo de Instrumento, 

resta prejudicado o agravo interno, ante a 

perda superveniente do objeto. (TJ-MT 

10110367820198110000 MT, Relator: MARCIO 

APARECIDO GUEDES, Data de Julgamento: 

10/11/2021, Segunda Câmara de Direito Público 

e Coletivo, Data de Publicação: 25/11/2021”.) 

 

“PJE - ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO. 



 

 

APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA. COMPROVAÇÃO DA 

COMPATIBILIDADE COM O OBJETO LICITADO. 

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO 

ADMINISTRATIVO. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. 

Remessa oficial em face de sentença que 

concedeu a segurança, determinando a 

anulação do ato administrativo de inabilitação 

da empresa licitante, ao entendimento de que o 

ato foi desprovido de motivação e de que os 

documentos apresentados foram suficientes 

para a comprovação da capacidade técnica 

exigida no edital. 2. A impetrante foi excluída do 

certame ao fundamento de que os atestados de 

capacidade técnica apresentados não se 

mostraram suficientes para a comprovação 

razoável, inconteste e clara à compatibilidade 

com o objeto licitado, fundamentação que 

impede a licitante de ter conhecimento da real 

incompatibilidade da documentação para com 

o objeto da licitação. 3. A análise dos 

documentos comprova que a documentação 

apresentada é suficiente para comprovar a 

prestação dos serviços de forma compatível 

com o objeto licitado. 4. Remessa oficial 

desprovida. (TRF-1 - REOMS: 

10004803520164014300, Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL DANIELE 

MARANHAO COSTA, Data de Julgamento: 



 

 

28/11/2018, QUINTA TURMA, Data de Publicação: 

11/02/2019)”. 

 

Além disso, considerando que no edital não há vedação para 

o somatório dos atestados técnicos e nem poderia frente ao segmento 

do escopo, resta ainda mais evidente o atendimento de todos os 

requisitos exigidos. 

 

Os Tribunais se manifestam sobre a permissibilidade do 

somatório para o objeto em tela: 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE 

TÉCNICA. IMPOSSIBILI-DADE DO SOMATÓRIO DE 

ATESTADOS. IRRAZOABILIDADE E ILEGALIDADE DA 

LIMITAÇÃO. PROVIMENTO. 1. Recurso contra 

sentença denegatória de ordem em mandado 

de segurança, writ no qual se sustenta a 

ilegalidade da limitação imposta em edital 

licitatório que impede o somatório dos atestados 

para comprovação da capacidade técnica. 2. 

De fato, a limitação contida no edital, impedido 

o somatório de atestados para comprovação 

da capacidade técnica, viola o princípio da 

razoabilidade. 3. A Lei nº 8.666/93 não prevê 

qualquer limitação ao somatório de atestados, 

ao contrário, o que o referido diploma veda, 

assim como se extrai do seu artigo 30, parágrafo 

1º, I, é a criação de exigência não prevista em 



 

 

lei que iniba a participação em licitação. 4. 

Apelo provido. 

(TJ-RJ - APL: 00078615620118190031 RIO DE 

JANEIRO MARICA 2 VARA, Relator: ADOLPHO 

CORREA DE ANDRADE MELLO JUNIOR, Data de 

Julgamento: 29/04/2014, NONA CÂMARA CÍVEL, 

Data de Publicação: 05/05/2014) 

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

REMESSA OFICIAL. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DA 

LICITANTE. FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

PROIBIÇÃO DE SOMATÓRIO DE ATESTADOS 

PREVISTA NO EDITAL. CONFIGURADA A 

ILEGALIDADE DO ATO. CONCESSÃO DA 

SEGURANÇA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Mandado 

de segurança impetrado contra ato do Reitor do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia - IFRO, consistente na 

inabilitação da impetrante no certame licitatório 

objeto do Edital de Concorrência nº 3/2012 por 

não cumprir a exigência de qualificação 

técnica prevista no instrumento convocatório, 

objetivando provimento jurisdicional que 

validasse seus atestados de capacidade 

técnica. 2. No caso, a impetrante apresentou 

atestados comprovando a capacidade técnica 

para execução do objeto da licitação, mas fora 

inabilitada do certame licitatório por falta de 

qualificação técnica, em virtude da vedação 



 

 

contida no edital ao somatório de atestados. 4. 

Revela-se ilegal a exigência de capacitação 

técnica que exceda a prevista Lei 8.666/90 (arts. 

27 e 30, § 1º) e na Constituição da Republica (art. 

37, XXI) e frustre o caráter competitivo do 

certame. Caberia à Administração exigir tão 

somente a demonstração da capacidade 

técnico-operacional da empresa licitante, 

compatível com o valor e a complexidade da 

obra. 5. Mantém-se a sentença que concedeu a 

segurança vindicada. 6. Remessa oficial a que se 

nega provimento. (TRF-1 - AC: 

00092465420124014100, Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, 

Data de Julgamento: 24/08/2016, QUINTA 

TURMA, Data de Publicação: 14/10/2016) 

 

DENÚNCIAS. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL ESCOLAR. FIXAÇÃO DE PRAZO EXÍGUO 

PARA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. EXIGÊNCIA 

DE QUANTITATIVO MÍNIMO PARA 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA DO 

LICITANTE. IMPROCEDÊNCIA DOS 

APONTAMENTOS. 1. Eventual exiguidade de 

prazo para apresentação de amostras, exigida 

do licitante que oferecer o menor preço para o 

lote, pode ser contornada mediante previsão no 

edital de possibilidade de prorrogação do prazo, 



 

 

desde que haja solicitação tempestiva do 

licitante (formulada durante o transcurso do 

prazo que se pretende prorrogar) e fundada em 

motivo legítimo. 2. Embora os requisitos de 

capacidade técnica sejam mais frequentes nas 

obras e nos serviços, a administração pública, de 

acordo com as suas necessidades, poderá inseri-

los nos editais de licitação para compras, nos 

termos do art. 30, § 4º, da Lei nº 8.666/1993. 3. A 

Lei nº 8.666/1993 não especifica, de forma 

expressa, os percentuais que poderão ser 

adotados na mensuração da capacidade 

técnica do licitante. No entanto, a jurisprudência 

do TCU consolidou o entendimento de que é 

irregular a fixação, nos atestados de 

capacidade técnica, de quantitativo mínimo 

superior a 50% do quantitativo de bens ou 

serviços que a administração pública pretende 

contratar, excetuados os casos em que a 

especificidade do objeto recomendar a 

adoção de percentual maior, o que deverá 

estar justificado no processo licitatório. 4. A 

permissão de somatório de quantitativo de 

atestados constitui medida que resguarda a 

competitividade do certame, pois aumenta a 

possibilidade de o interessado atingir o 

quantitativo mínimo exigido no edital para 

comprovação da sua capacidade técnica. 

Primeira Câmara 15ª Sessão Ordinária − 



 

 

06/06/2018. (TCE-MG - DEN: 1024634, Relator: 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO, Data de 

Julgamento: 06/06/2018, Data de Publicação: 

15/06/2018) 

 

Mister é que a decisão da administração deve se palpar no 

princípio do formalismo moderado, a fim de interpretar a norma sempre 

em prol da ampliação da competitividade, julgar o caso com 

razoabilidade e procurar dispositivos que embasem o ato de aceitar os 

documentos das participantes dentro das diretrizes e orientações 

jurisprudenciais.  

 

 

ACÓRDÃO 2239/2018 – PLENÁRIO 

O entendimento adotado pela entidade de que 

diligência, ‘em qualquer tempo’, resulta 

necessariamente em ‘novas propostas’, com 

violação ao § 3° do art. 43 da Lei 8.666/93 e ao 

princípio da isonomia, encontra-se amplamente 

ultrapassado pela moderna jurisprudência deste 

Tribunal. O princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, em que se 

fundamenta a posição do Sebrae/PA, deve ser 

utilizado em equilíbrio com princípios maiores, 

como o do interesse público e o da seleção da 

proposta mais vantajosa, este último 

consagrado no art. 3º da Lei de Licitações. O 

formalismo moderado nos certames licitatórios é 

fortemente incentivado pelo Tribunal de Contas 



 

 

da União, que compreende ser a diligência 

‘medida simples que privilegia a obtenção da 

proposta mais vantajosa e evita a 

desclassificação indevida de propostas’ 

 

ACÓRDÃO 234/2021 – PLENÁRIO 

9.2.1. inabilitação indevida de licitante que 

havia apresentado melhor proposta para os 

grupos 4 e 5 do referido pregão, sob o 

argumento de ausência de comprovação do 

item 8.4.4.3 do edital, quando a informação 

estava parcialmente disponível no registro da 

Anvisa para o item grampeador cirúrgico, com 

indicação do número da AFE, fato apontado em 

recurso dirigido ao pregoeiro, o que poderia ser 

confirmado mediante a realização de diligência 

para complementar a informação, nos termos 

do art. 47 do Decreto 10.024/2019, do art. 56, § 

2º, do Regulamento de Licitações da Ebserh, do 

item 21.10 do edital do certame e da 

jurisprudência desse Tribunal (a exemplo do 

Acórdão 1795/2015-TCU-Plenário) , que entende 

irregular a inabilitação de licitante quando a 

informação supostamente faltante estiver 

contida em outro documento, e em observância 

ao formalismo moderado 

 

 

 



 

 

ACÓRDÃO 119/2016-TCU-PLENÁRIO, 

A observância das normas e das disposições do 

edital, consoante o art. 41, caput, da Lei 

8.666/93, deve ser aplicada mediante a 

consideração dos princípios basilares que 

norteiam o procedimento licitatório, dentre eles 

os da eficiência e da seleção da proposta mais 

vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de 

melhor viabilizar a concretização do interesse 

público, pode o princípio da legalidade estrita 

ser afastado frente a outros 

 

 

Quanto a equipe técnica apresentamos:  

 

 

Especificamente sobre os atestados técnicos dos profissionais 

apresentados cita-se que com relação ao Engenheiro Civil foi 

apresentado o Sr. Brayner Silva Bernardes, sendo apresentados os 



 

 

atestados anexos (estão localizados nos atestados referentes a 

capacitação técnica da empresa):  

 

 

 

(...) 

 

 



 

 

 

(...) 

 



 

 

 

(...) 

 



 

 

Quanto a profissional Socióloga foram juntados atestados 

referentes a sua expertise e que são correlatos com as exigências 

editalícias, sendo admitido no próprio edital autoriza o computo de 

estágio:  

 

 



 

 

 

Quanto ao profissional de nível médio foi apresentado o Sr. 

Arthur de Almeida Costa (auxiliar administrativo) e quanto aos 03 (três) 

profissionais com nível médio completo, para realizar funções de agente 

de coleta de dados foram apresentados os Srs. Willian Iribarren Reinaldo, 

Wesley Fernandes da Silva e Eser Helmut Amorim, se apresentou os 

atestados específicos de acordo com o edital. Os profissionais 

apresentados como de nível médio possuem graduação sendo, 

inclusive, de um nível superior ao exigido.  

 

Por amostragem colacionamos alguns abaixo, porém muitos 

outros foram apresentados:  

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

Logo, todos os profissionais da equipe técnica atenderam aos 

requisitos do edital, conforme se demonstrou.  

 

3.3 DA POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REVER 

SEUS ATOS. 

Quanto à possibilidade da Administração pública processante 

de rever seus atos a qualquer momento, tal prerrogativa está pautada 

no princípio da autotutela, esta prática pode ser exercida ex officio, 

quando a autoridade competente verificar a ilegalidade de qualquer 

ato praticado durante o certame ou por provocação. 

 

O fato de anular seus próprios atos, constitui um poder interno 

conferido à Administração Pública para rever a legalidade de seus atos. 

Não se exige formalidade especial e nem há prazo determinado para a 

anulação do ato, salvo, se houver norma legal que o fixe expressamente. 



 

 

O que se exige, é a demonstração do ato ilegal que ensejou a anulação 

do procedimento. 

 

A nulidade do ato acarreta efeito ex tunc, vale dizer, retroage 

desvinculando as partes desde o momento da prática do ato ilegal.  

 

Como corolário, desconstitui os efeitos jurídicos produzidos, 

resguardando, no entanto, os direitos de terceiros de boa-fé. 

 

Cabe colacionarmos as Súmulas 473 e 346 do Supremo Tribunal 

Federal acerca do assunto: 

 

Súmula 473: A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial. 

 

Súmula 346: A administração pública pode declarar a 

nulidade dos seus próprios atos. 

 

Pontualmente sobre o caso em tela, é perfeitamente legal e 

usual que esta Administração licitante reveja o ato que declarou a 

empresa recorrida habilitada no certame.  

 

IV – DOS PEDIDOS 

 



 

 

Ante o exposto, requer-se o recebimento e conhecimento do 

presente recurso, eis que tempestivo, para que, após análise, sejam 

julgados procedentes as razões e os pedidos nele formulados, no sentido 

de: 

Reformar a decisão de inabilitação da empresa recorrente 

para após prosseguir-se o certame com declaração da mesma como 

vencedora.   

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Cachoeirinha, 02 de junho de 2023. 

 

 

 

 

                     André Henrique de Oliveira Gaspar 

              Sócio administrador  

      CRC/RS – 103562/O-6                          


